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Audiência inc u· SC-447 °entre 
• a 

Vice-governador reconhece importância 
da obra e garante que governo vai buscar 

formas de viabilizá-la 

k 
receber abaixo-assina

do, no último dia 3, rei
vindicando obras que 
oncretizem a rodovia 

SC-447 - denominada de Rota do 
Desenvolvimento -, ligando Trevi
so a Lauro Müller, o vice-governa
dor, Eduardo Pinho Moreira, dis
se que "o governo não vai medir 
esforços" para atender o pleito por 
lratar-se de investimento necessá
rio para o desenvolvi.mento da re
gião carbonífera. 

O documento foi entregue em 
mãos pelo presidente da Assem-

bléia Legislativa, deputado Julio Gar
cia (PFL), depois da audiência pú
blica que reuniu prefeitos, vereado
res, lideranças empresariais, políti
cas e das comunidades dos municí
pios da região, e representantes do 
governo estadual. O encontro foi so
licitado pelos oito parlamentares que 
representam o sul: deputados Val
mil' Comin (PP), Genésio Goulart 
(PMDB), Clésio Salvaro (PSDB), Jo
ares Ponlicelli (PP), Manoel Mota 
(PMDB), José Paulo Serafim (PT). 
Altair Guidi (sem partido) e o pró
prio Garcia. 

es do govern 

Ato médico 

Moção contrária 
à proposta é 

aprovada 
Representantes das associa

ções e conselhos regionais de 14 
profissões vinculadas à área da Saú
de participaram maciçamente de 
audiência pública no dia 2, e da 
apreciação pelo Plenário da moção 
subscrita por diversos parlamenta
res na tarde do dia 3. O projeto tra
mita no Senado há três anos e foi 
apresentado originalmente pelo 
ex-senador catarinense Geraldo 
Althoff (PFL) com o objetivo de 
regulamentar a profissão. No en
tanto, alguns pontos da propos
ta, conforme alegam as outras pro
fissões, comprometem a integrali
dade do conceito de saúde. 
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TVAL, direito dos catarinenses Alemanha e Portugal visitam Alesc 
A Comunicação Social é uma poderosa fer

ramenta da democracia. Mais eficiente se toma 
quanto maior o número de pessoas que atinge. Se 
nós, deputados estaduais, somos resultado de um 
processo democrático, e se esta Casa reúne os re
presentantes do povo, com suas várias siglas par
tidárias e diferentes formas de pensamento, então 
nada mais lógico do que somar estes dois poderes 
- o da comunicação e o do voto -, para garantir à 
população toda a informação a que tem direito. 

Este tem sido o meu esforço desde o início 
do an J, quando assumi a 4" Secretaria da Casa. 
Durante alguns meses de 2004, o Legislativo ca
tarinense chegou a ter um canal de televisão aber
to, abrangendo os municípios da Região da Gran
de Florianópolis. Sua importância como veículo 
de comunicação de massa foi evidenciada quan
do a emissora voltou a ter seu sinal apenas para 
os assinantes de TV a cabo. Foram muitas as re
clamações, pois para milhares de pessoas já ha
via virado hábito acompanhar as sessões plená
rias, as atividades das comissões e os demais 
programas da TV AL. 

É mínima a parcela de catarinenses que pode 
pagar para ver televisão. Segundo dados do Mi
nistério das Comunicações, somente 20% dos bra
sileiros com acesso à televisão têm TV a cabo. 

Diante disso, não é correto que nós, deputados, 
concordemos com mais esta forma de exclusão. 

Não há qualquer ilegalidade na manutenção 
da TV AL como emissora de canal aberto. O que 
ocorre é uma confusão, gerada pelo texto do decre
to que rege o assunto e que diz que cabe ao Estado 
o direito a este tipo de canal. O Estado é composto 
pelos Três Poderes - Executivo, Legislativo e Judi
ciário! E, entre estes, qual tem maior representativi
dade popular se não o Legislativo? 

Numa entrevista recente, o ministro das Co
municações, Eunício de Oliveira, reconheceu que 
as TVs legislativas como canais abertos são ferra
menta essencial para garantir transparência ao po
der. Ele assumiu o compromisso de logo garantir a 
transmissão dos atos das assembléias legislativas 
em TV aberta, afirmando que, para isso, basta o 
Executivo de cada Estado solicitar a concessão. É 
só o que nós, da Alesc, precisamos, uma vez que 
os equipamentos estão comprados e já estiveram 
em funcionamento, com excelente qualidade de 
transmissão. Assim, quando voltar ao ar, a TV AL 
vai novamente poder ser assistida pela população 
da Grande Florianópolis e também pelos morado
res das regiões de Blumenau, Itajaí, Curitibanos, 
Lages e Joinville. 

Depuf1ldo José Paulo SeraDm (PT) 

Representantes diplomáticos 
dos governos alemão e por

tuguês visitaram oficialmente o 
Parlamento catarinense durante a 
semana. A instalação de um Fó
rum Itinerante da Etnia Alemã e 
a promoção de intercâmbio entre 
o Parlamento catarinense e os par
lamentos estaduais da Repúbli
ca Federativa da Alemanha foi 
discutida na manhã de terça-fei
ra (3) em visita do cônsul geral 
da Alemanha no Brasil, Hans 
Dietrich Birnhard, e do cônsul 
honorário daquele país em San
ta Catarina, Hans Prayon, à As
sembléia. 

Eles foram recebidos pelo 
vice-presidente da Casa, deputa
do Herneus de Nadal (PMDB), e 

pela deputada Simone Schramm 
(PMDB), que presidirá o Fórum, 
a ser instalado inicialmente em São 
F\3dro de Alcântara, município da 
Grande Florianópolis que foi a 
primeira colônia alemã do Estado. 

Na quarta-feira (4), a cônsul 
de Portugal, Patrícia Carla Doura
do Gaspar, acompanhada do côn
sul honorário daquele país em 
Florianópolis, João Lupi, foram 
recebidos pelo presidente da As
sembléia Legislativa, deputado 
Julio Garcia (PFL). A cônsul está 
no Brasil desde janeiro deste ano 
e esta foi a primeira visita a Santa 
Catarina para fazer contatos com 
autoridades e empresários e co
nhecer os interesses da indústria 
local. (MOR/SD) 

A vontade de todos não vale 

Dia 9, 16h - Sessão solene em homenagem aos ex-combaten
tes da FEB (Força Expedicionária Brasileira), na passagem 
dos 60 anos do término da Segunda Guerra Mundial 
Local: Plenário 

Há alguns dias, estive em São José do 
Cerrito para prestigiar a Feira Agropecuária. Não 
posso dizer que saí contente daquela comuni
dade, depois de percorrer novamente o trecho 
da BR-282 que liga São José do Cerrito a Cam
pos Novos. 

Buracos, mato, lama, atoleiros.É difícil des
crever as más condições de uma estrada que es
pera o asfaltamento há mais de 40 anos. Em al
guns trechos, a rodovia parece ter preservado 
as condições de quando era rota de tropeiros, 
no início da colonização da região. 

A parte não asfaltada da BR-282, no Pla
nalto Serrano, está dividida em três trechos. O 
primeiro é de Lages a São José do Cerrito, onde 
faltam concluir 13 quilômetros. No segundo, 
entre São José do Cerrito e Vargem, são mais 
53,4 quilômetros, e o terceiro, entre Vargem e 
Campos Novos, outros 17 quilômetros. 

Nem a importância estratégica da rodovia, 
que com seus 653 quilômetros corta o Estado 
do Extremo-oeste ao Litoral, nem o clamor da 
população catarinense, que pede providências, 
parecem suficientes para sensibilizar o governo 
federal a considerar essa obra como urgente. 

Em 1995, ficamos esperançosos quando 
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l' Vu:e-Presidente: Herneus de Nadai (PMDB) 
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o governador Paulo Afonso solicitou ao governo 
federal que o trecho de São José do Cerrito a Lages 
fosse delegado ao Estado. No ano seguinte, a pa
vimentação foi iniciada e, em 18 meses, 14 quilô
metros foram asfaltados com recursos estaduais. 
Em tempo semelhante, o governo seguinte exe
cutou 1,5 quilômetro e devolveu a obra ao gover
no federal. No trecho entre São José do Cerrito e 
Vargem, irregularidades detectadas pelo Tribunal 
de Contas da União provocaram a paralisação das 
obras, e desde então esperamos pela retomada. 

No dia 13 de maio, a população finalmente 
receberá informações sobre o andamento das obras 
da rodovia. Com o objetivo de prestar esclareci
mentos à população, o Ministério Público Fede
ral, em colaboração com a Assembléia Legislativa, 
vai realizar audiência pública no município de 
Lages. A imprensa já denunciou a inaceitável si
tuação de tráfego da rodovia. Deputados federais 
e estaduais estão unidos, há anos, em um movi
mento suprapartidário pela solução do proble
ma. Prefeitos, vereadores, lideranças comunitári
as se somam a esta corrente. O que é preciso fa
zer para convencer que a pavimentação da BR-
282 é prioridade? 

Deputado Romildo Titon (PMDB) 
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Dia 10, 9h - Comissão de Justiça - Audiência pública para 
tratar dos temas relacionados à Defensoria Pública 
Local: Plenário 

Dia 10, 19h - Lançamento do livro de poesias Sedução, de 
LeatriceMoellmann 
Local: Hall da Assembléia Legislativa 

Dia 11, 20h - Sessão solene em homenagem ao BAC (Biguaçu 
Atlético Clube), na passagem dos 50 anos de fundação, e o 
lançamento do livro BAC 50 anos, de autoria de José Elias 
Rodrigues 
Local: Plenário 

Dia 12, 18h - Sessão solene em homenagem aos 50 anos de 
fundação do Sindicato dos Jornalistas Profissionais de Santa 
Catarina e lançamento do livro Jornalismo em Perspectiva, 
organizado pelos professores Rogério Christofoletti e Maria 
José Baldessar 
Local: Plenário 
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PM recebe homenagem em seus 170 anos 
o s 170 anos da Polí

cia Militar foram 
comemorados pela 
Assembléia Legis

ativa, em sessão solene reali
:ada na noite de segunda-feira 
2), por proposição do deputa
lo Onofre Agostini (PFL). A 
;essão, conduzida pelo presi
lente da Alesc, deputado Ju
io Garcia (PFL) - que desejou 
l continuidade do sucesso nas 
lções e exemplos prestados 
leIa PM -, teve a presença de 
LUtoridades estaduais, milita
'es da ativa e reserva, convida
los, além do deputado João 
-Ienrique Blasi (PMDB), que já 
lxerceu o cargo de secretário da 
3egurança Pública. 

O comandante-geral da 
JM, coronel Bruno Knihs, rece
leu placa comemorativa dos 170 
mos, diante de representantes 
las diversas atividades desen
!olvidas pela corporação: Colé
~io Policial Militar; cadetes da 
JM, policiamento ostensivo, de 
notocicleta, de cavalaria, rodo
riário, ambiental, feminino, ope
'ações especiais, grupamento 

(fQt~ J ófltIIi U nlOJ Compos) 

aéreo e serviço de saúde. 
Autor da proposi

ção, Agostini destacou 
que a Polícia Militar - fun
dada oficialmente no dia 
5 de maio de 1835 -, vem 
ao longo dos anos desen
volvendo atividades vol
tadas para a segurança 
das comunidades, man
tendo a ordem pública e 
garantindo o exercício 
dos poderes constituí
dos, através da execução 
do policiamento ostensi
vo em diversas áreas. 
Onofre fez menção ainda 
aos talentos esportivos 
revelados na Corporação 
e à Banda da PM, conhe
cida como "Piano Cata- o comandante Knihs entre os deputados Blnsi e Agostini 
rinense", com 112 anos 
de atividade e tem proporciona
do a beleza e a harmonia da 
música em todos os eventos de 
que participa. Ao longo destes 
170 anos, a PM teve em suas fi
leiras o Corpo de Bombeiros, im
portante órgão público, hoje se
parado administrativamente. 

O coronel Bruno Knihs 

declarou que o orgulho pela 
comemoração dos 170 anos é 
acompanhado de um grande 
sentimento de responsabilida
de para a continuidade de um 
bom trabalho em prol da ordem 
pública e da segurança dos ci
dadãos. Knihs anunciou a im
plantação de um novo projeto, 

com o foco na prevenção. Ele 
defende que, em uma era de re
cursos escassos, a prevenção à 
violência e à criminalidade as
segura um resultado eficaz a um 
baixo custo. Programas como o 
de Polícia Comunitária devem 
ser cada vez mais incentivados 
e aperfeiçoados. 

Efetivo - A Polícia Militar 
tem um efetivo de 11. 700 homens 
e mulheres, a maioria com for
mação escolar de ensino médio, 
incentivando ainda o efetivo a ob
ter formação em cursos superio
res em áreas voltadas para a exe
cução de suas atribuições, trazen
do assim uma melhor capacita
ção profissional. Segundo Agos
tini, recente pesquisa aponta que 
a PM possui um indice invejá
velde capacitação e envolvimen
to com a atividade que exerce. 

Além da constatação desse 
potencial no desenvolvimento de 
programas como Proerd (Progra
ma Educacional de Resistência 
às Drogas e à Violência), que atua 
na prevenção e orientação sobre 
o uso de drogas por crianças e 
adolescentes e Polícia Comunitá
ria. Já foram formadas 370 mil 
crianças pelo Proerd e constituí
dos 199 conselhos de Segurança 
Comunitária em 99 municípios 
do Estado, iniciativa que vem 
proporcionando uma segurança 
efetiva para os catarinenses com 
a participação direta das comu
nidades envolvidas. (SD) 

Garcia promulga leis 
O presidente da Assembléia 

Legislativa deputado Julio 
Gereia (PFL), promulgou 

duas leis na tarde de segunda-feira 
(2). Ambas tiveram os vetos gover
namentais derrubados. A Lei nl? 
13.348,qQeestabeJeçecon 'çõesde 
estacionamento em shopping en
térS, supermercados e agências ban
cárias. terá. efeito após sua publica
ção no Diário Oficial do Estado. 
"Considero estalei uma intromissão 
no gerenGimento do setor privado", 
fez questio de registrar () presidente. 

que os administradores de shopping 
eenter vão questionar a lei na Justi
ça. Assim corno avaliou o governo, 
quando da aposição do veto. eles a 
consideram inconstitucional,. pois 
iII terlere no direito de propriedade e 
ações que tràtam de legislação civil e 
comercial ão privativas da União. 
"Os advogado vão e r unir e d fj
nir as medidas jurídica • mas en
quantoissoal i rácumprida",afu
ma O presidel1te da Associação dos 
wjistas do Beiramar Shopping, João 
CadosRibeiro. acredita que a medi
da irá criar uma certa dificuldade aos 
lojistas que correm o risco de terem 
o espaço reservado para o clientes 
transfonnadQ em simples estaciona
mento, 

Polícia Militar entrega 
medalhas a parlamentares 

Deautoria do deputado vaJ.mi:r 
Comin (pp). a nova lei isenta os usu
ários do pag;unento de estaciona
mentoemshoppingsquandociaper
manência por pe.õodo igual. ou in
ferior a 90 minutos. Essa isenção está 
condicionada a apresentação, na 
saída do estacionamento. de cupom 
fiscal de comp,ra de rne:rc:a.doria ou 
serviço em valor igual ou superior a 
10 ezes o valor ela taxa eobtada por 
hõra nos estaciouamentos. A medi
da vale para estacionamentos pró
prios ou terceirizado . A proposta 
de Comin foi aprovada no dia 14 de 
dezembro de 2004, mas foi velada 
pelo governador do Estado em 20 
de janeiro de 2005. No dia 19 de 
abril. o Parlamento derrubou O veto. 

O su.perintendente do Seira
mar Shopping, em flOrianópolis. 
Antônio Carlos Scherer, adiantou 

Teste - O governo tem 60 dias 
para regulamentar a Lei n 13.345, de 
autoria do deputado Francisco de 
Assis (.PT). qtle obriga as maternida
des e estabelecimentos bospitalaresde 
Santa Catarina a real.i.zar o exame clí
nico de catarata congênita em recém
nascido . O Ie:;te do olhinho deverá 
serfeitopela técnica CQnhecidac.omo 
"reflexo vermelho" e aplicado sob a 
responsabilidade do pediatra da uni
dade. Quando detectada a catarata, os 
pacientes serão encaminhado à ci
rurgia num pIaZOlUáximo de 30 dias. 
O governo estadual. pela lei. estâau
torizado a aplicarrecurso do Fundo 
Etadual de Saiíde.(SD) 

(JOlOS Jonas Lemos Campos) 

cizo Parisotto Na quinta-feira, 
5, em solenidade re
alizada no Centro de 
Ensino da PM, em 
Florianópolis, foram 
concedidas à insti
tuições, autoridades 
civis e militares, me
dalhas comemorati
vas alusivas à data, 
como forma de agra
decimento pela con
tribuição ao sucesso 
da Polícia Militar JulÚJGarcÜlrecebeamedalhadeagradecimento 

(PTB), o líder de go
verno, João Henri
que BIasi (PMDB) , {l 
o deputado Onofre 
Agostini (PFL), au
tor de requerimen
to para a sessão 
solene que prestou 
a homenagem do 
Parlamento. Tam
bém esteve presen
te o deputado Ro
gério Mendonça

desde sua fundação, em 5 de 
maio de 1835, por Feliciano 
Nunes Pires. 

Pela Assembléia Legis
lativa foram agraciados o pre-

sidente da Casa, deputa
do Julio Garcia (PFL) , os 
líderes de bancada, depu
tados Paulo Eccel (PT), 
Antônio Ceron (PFL) e Nar-

Deputados Onofre, Parisotto, Ceron, Eccel e João Henrique Blnsi 

Peninha (PMDB). 
Na mesma oportunidade 

foram promovidos 588 polici
ais militares, entre oficiais e 
praças que tiveram suas novas 

insígnias entregues por fa
miliares, acompanhados 
pelo governador Luiz 
Henrique da Silveira e 
pelo comandante geral da 
Corporação, coronel Bru
no Knihs. Segundo o co
mandante, esta foi a mai
or promoção em termos 
quantitativos da história 
da instituição. Ele tam
bém destacou como meta 
a execução de um plano 
estratégico focado na pre
venção, apresentando as 
10 diretrizes básicas da 
Polícia Militar. (SD) 
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NSTIT'LlCIONAL 
Ilhas costeiras 

Senado áprova PEC regularizando terrenos 
Magda Audrey Pamplona 

D
epois de anos de muita 
mobilização. foi aprovada 
pelo Senado, na último dia 
26, a PEC (Proposta de 

Emenda Constitucional) na 15/04. que 
permite a regularização dos terrenos de 
posse nas ilhas costeiras que abriguem 
sede de municípios. De autoria do de
putado federal Edison Andrino (PMDB/ 
SC), a emenda à Constituição Federal 
beneficia aqueles que têm terrenos de 
posse nas ilhas de Santa Catarina e de 
São Francisco do Sul, por exemplo, que 
poderão obter escritura pública. 

"Essa emenda não vai mudar a 
ocupação da Ilha de Santa Catarina, o 
que muda é que as pessoas vão poder 
ter a escritura das suas propriedades", 
explica o deputado, lembrando que os 
terrenos de posse geralmente são des
valorizados por causa da falta de docu
mentação. Em entrevista coletiva, no dia 
28, na Assembléia Legislativa, ele afir
mou que só tem escritura pública nes
sas regiões quem a obteve antes da pro
mulgação da Constituição de 1988. O 
inciso N, do Artigo na 20 da Constitui
ção, determina que são de posse da 
União as ilhas oceânicas e costeiras, se 
não pertencerem, por outro título, a 
Estado ou particular. Para obter escri
tura de terreno, o proprietário deve pro
var que mora no local ou faz uso do 

Mercosul 

(fo'n Eduardo GIlrdC'{ di' Olheirol 

Deputado federal Edison Andrino, durante coletiva à imprensa na Alesc 

terreno há pelo menos 10 anos. Caso 
tenha comprado o terreno há apenas 
dois meses, por exemplo, pode somar 
o tempo de posse de proprietários an
teriores. Sobre a possibilidade de pos
seiros invadirem terras e depois soli
citarem a escritura, o deputado garan
te que isso dificilmente acontecerá, 
porque é a Justiça que determina o 
usucapião da terra através das provas 
apresentados pelo proprietário. 

Ém 1998, o Congresso editou 
uma Medida Provisória que autoriza
va a venda das terras da União, tanto 

os terrenos de marinha (os localizados 
à beira-mar), quanto os demais. "Fize
mos emenda a esta MP, em que tiramos 
dessa venda os terrenos que não fos
sem os de Marinha", declarou Andrino. 
"Mas a solução definitiva só viria com 
uma emenda constitucional. Agora a 
União não pode mais vender esses ter
renas", comemorou. 

Confira ao lado os principais tre
chos da entrevista do parlamentar so
bre os encaminhamentos a partir da pro
mulgação da emenda, marcada para 
acontecer no próximo dia 11 de maio: 

Sobre a obtenção da escritura: 
"As pessoas não pn;cisam sa.ircorf8l1-

dó querendo legalizar loge. Hoje a situação 
é lral1!Jüila. Ou seja. o l81Teno deixOU de ser 
da União.. pllIa ficar com a pet::SCJ8 que ocu
pa o imóvel. então as pes, oa têm que ter 
tnmqüílídade para p]'()(fllIJ'8I' UJJ1adw)gado. 

puderfazsr isso agOJ'lJ. tudo bem. se não 
puder. pode deixar mais paIB a frente. As 
pe9$08S que têm ten'8nos de posse também 
podem se reuniratravé. de a.ssociações de 
moradores para poder,enfI'arCOlD uma ação 
coletiva." 

Sobre os terTeDOS de Marinha: 
:í1npSS8 luta contiDua agpra J11JS ques

tões dos terrenos de.MmirJ.ha. EssPS terrelJOS 
são os JocaJizadQS 8 W118 dist.âJu;ia de 33 
metros da beira da praia em diante. bem 
como das beiras deJagos.lagoas e rios que 
sofram iDfI.l1ê.D.cia demaré. Lei. apIOrlBda no 
CoDgr:essoem 1998, (J()m meu voto contnJ. 
auJorizB olJOver:Doa V8I1dfJ$ todos os terre
nos de Marinha. Isso atinge o litoml infBiJf!J 
do BrasiJ. A União detém. hoje I11lIÍ8 de 5 
milbõetIdesse tipodeBres. Ema tem seDIi
do a l7Dião ser proprietária dessas áreas. 
Cobra l1J1JJl taxa de 0CllpIlÇá0 emrbitante. 
além dolPTUqueas pe$8OIlS tiJm que pagar 
às p1.'8feitvras. Essa é UnJa/uta. que estamos 
IzaVBIJdo noCoDgr:essoNacíoDlll. onde tam
bém. poroutroJad~ a Ubião D.áo pode abrir 
mio S8111II11lÍS 116m I1'JBI1IiJS dss$as proprie
dades, 1DIIB llÓS quertJ'/IKJS que seja feita. de 
UlD8ID/l118ÍrB rscioDIII. 

Encontro reforça apoio à criação do corredor bioceãnico 
R;unidOS durante dois dias - 28 

e 29 de abril-, representantes 
arlamentares, técnicos e auto

ridades do Brasil, Argentina, Chile e 
Uruguai reforçaram o apoio à concreti
zação do corredor ligando a costa bra
sileira, no Oceano Atlântico, ao Chile, 
no Pacífico, durante o N Fórum do 
Corredor Bioceânico Central. Paralela
mente, foram realizados o 10 Seminá
rio sobre Recursos Hídricos do Mer
cosul - Aqüifero Guarani e o 10 En
contro de Universidades do Mercosul. 

Na abertura do evento, o depu
tado Celestino Secco (PP), presiden
te da UPM (União de Parlamentares 
do Mercosul) e representando todos 
os integrantes do N Fórum, entre
gou placa ao presidente da Assem
bléia Legislativa, deputado Julio Gar
cia (PFL), em agradecimento ao apoio 
e viabilização do encontro. Estavam 
na cerimônia de abertura o deputa
do Antônio Carlos Vieira - Vieirão 
(PP), presidente da Comissão de Re
lacionamento Institucional, Comuni-

(fofO 10""" Lemos C'omp<>rJ 

cação e do Mercosul, o Intendente da 
5a:Região Administrativa do Chile (cor
respondente no Brasil a governador de 
Estado), Luis Guastavino Córdova, o de
putado nacional do Paraguai, Victor 
Encina, a senadora argentina e vice-pre
sidente da UPM para a Argentina, Gra
ciela de Leo, e o edil departamental do 
Uruguai, Santiago Unaniam. Todos res
saltaram que o produto final dos fó
runs é o encontro de caminhos ade
quados para que os países integrantes 
do Mercosul superem os obstáculos 

econômicos, sociais e de 
preservação.<lo meio ambi
ente. Luiz Córdova, logo 
após a solenidade de aber
tura, apresentou o sité do 
Comitê Coordenador do 
Corredor Bioceânico Central. 

Os Fóruns já passaram 
por Valparaíso (Chile), Mon
tevidéu (Uruguai) e Córdoba 
(Argentina). O V Fórum foi 
marcado para acontecer no
vamente no Chile, em Valpa
raíso, no primeiro trimestre 
do próximo ano. Confira os' 
principais pontos do docu
mento final do encontro, a 
Carta de Florianópolis. 

Principais pontos da 
Carta de Florianópolis 

Assinam representaates de Saata Catari
na, Rio Grande do Sul, Paraná e São Paulo, 
pelo Brasil; as Províncias de Santa Fé, Entre 
Rios, Córdoba, São Luiz e Mendoza, da Argen
tiIJa.;lunta Depariam~1J.laJ deMol1tevidéu, do 
Uruguai, e aregião de Valparafso, no Chile: 

· 1. Manifestar profunda alegria pela presença 
da ~elegação do Paraguai; 

· 2. Saudar e agradecer a vontade formal
mente expl"essa da Junta Departamental de 
Canel<llles, da República Oriental do Uru
guai e da Província de Missiones, Repúbli
ca Argentina, por solicitarem seus ingres
sos como membros plenos do Fórum do Cor
redor Bioceânico Central; 

· 3. Realizar durante o segundo semestre, a 
4a Reunião do Comitê Coordenador do Fó
rum na República do Paraguai, com o pro
pósito de constatar o que foi realizado, ajus
tar critérios e propor pautas de trabalho ob-
jetivando a realização do V Fórum do Corre
dor Bioceânico e expressar agradecimento 
pela presença e participação da representa
ção da Arco Latino, associação de regiões 
da Europa que possuem objetivos similares 
aos dó Fórum do Corredor. 



ivro ~xpõe a violê c· a e a realidade brasileiras 
Graziela May Pe:reira 

Um livro, três autores e 
uma pergunta: qmu a 
saída para a violên~ 
no país? 

Para rraçar um painel realis
ta sobre a violência no Brasil, um 
anrropólogo, Luís Eduardo Soá
res; um rapper, MV Bill e um em
presário, Celso Athayde, se enCon
traram para escrever e relatar a re
alidade brasileira. Foi então que 
surgiu o livro Cabeça de Porco. 

Conforme o dicionário Au
rélio, cabeça-de-porco sigpifica 
cortiço, casa com muitos cômo
dos, devido ao famoso cabeça de 
Porco, um dos mais famoSOS Gor
tiços,· do Rio de Janeiro, derru
bado no final do século XIX. 
numa ação comandada pelapre
feitura e' pela força policial. 

leiros. Saber sobre 
crianças e jovens 
quevivemnomun
do do crime ErSUas 
razões foi o ptinci
pàl propósito da 
pesquisa. Depois 
disso, o anrropólo
go LuíSc Eduardo 
Soares juntou-se ao 
projeto com textos 
etnográficos sobre 
juventude, Violên
ciae p61icia:.~~ , 
dê uma famíliardEi, 
c1asse.média, anrl:. 
nha,realidade era 
,outra. Foi então 
que' decic:}ipesqui,. 
sar sobrea5jUven
tude~abasla
da. A partir ,disso, 
tiveumotrtroalhar LuIs EtIututlo Soares 

"O Brasil é uma grandeca
beça-de-porco", disse o rapper 
em sua entrevista concedida à 
imprensa nesta semana para o 
lançamento nacional do livro. 
Florianópolis foi escolhida para 
o lançamento por ser um dos 
nove estados brasileiros envol
vidos na pesquisa. 

O livro é o resultado de en
trevistas e filmagens feitas por MV 
Bill e seu empresário, Celso 
Athayde, nos últimos sete anos, 
em favelas de nove estados brasi-

sobre o país. Des-
cobri uma aquarela do Brasil em 
preto e branco", disse Soares. 

O anrropólogo ainda afir
mou que não queria fazer um li
vro sobre a morte, o crime e a vi
olência e sim um livro sobre a 
vida, sobre a esperança e para ser 
usado a serviço da construção de 
saídas. Conforme ele explicou, o 
livro nada mais é do que um re
rrato do Brasil. Por ano, no Bra
sil, são mais de 45 mil mortes por 
homicídio. Entre essas vítimas, 

Na busca por saídas 
OrapperMVBillcon

corda com o anrropólogo e 
diz que o principal objetivo 
do livro é apontar saídas e 
mostrar que há razões para 
a esperança. ''Há possibili
dades para a mudança que 
não dependem só do gover
no. mas de toda a socieda
de que cada vez mais con
tribui com a violência. Digo 
isso porque ela marginaliza 
a periferia quando blinda 
carros, se tranca em casa e 
pede uma políciamais bran
da. Para muitos, é melhor 
que a violência não saia da 
favela. Não estamos defen
dendo ou exaltando o ban
dido no livro. Queremos 
ITansformá-lo em gente". 

Bill aindafalouque amai
orla dos jovens das favelas tem 
fome de reconhecimento e de 
realização. "Estamos cansados 
de ser invisíveis. A arma e a 
violência são um pedido de so
COITO. O espelho do jovem é 
quem estámais próximo. E o 
que está mais próximo dele na 
favela é o desempregado, o al
coólatra, o rraficante. Denrro 
desse leque de opções, o cri-

me s:urge como a opção mais rá
pidade dinheiro e reconhecimen
to: Nas minhas andanças, eu per-

. cebi que a mesma droga que traz 
a tragédia para algumas famílias 
também é a forma de sustento de 
ourras", completou. 

Quando questionados sa
bre a cura para a violência, MV 
Bill foi enfático ao dizer que para 
diminuir ou até acabar com a vio
lência é preciso principalmente 
humildade. "Não prego o hip hop 

a maioria enrre 15 e 25 anos é 
do sexo masculino, negros e 
moradores da periferia. "São 
cenas que acontecem em todos 
os cantos do país e que levam 
à morte precoce e cruel de mi
lhares de jovens brasileiros. Se 
fomos realizar uma pesquisa 
demogr.áfica,vamospercebero 
déficit ~a sociedade masculi
na no Brasil. É um genocídio, 
uma insanidade coletiva paga 
em vidas." 

como a única saí
da. Sozinho ele 
não salva nin
guém. Acredito 
na cidadania, na 
oportunidade e 
principalmente 
na educação. É 
um rrabalho que 
exige uma grande 
dose de humilda
de e muita vonta~ 
de. Quando cria
mos a CUFA 
(Central Únicadas 
R3.velas) pensamos 
em oferecer uma 
saída para esses 
jovens (veja box). 
Não salvamosnin

guém. Só passamos informação e 
cada um a usa como quer". 

Soares concorda com as pa
lavras do rapper e ainda comple
ta: '~ situação é a mesma em 
qualquer lugar. O que muda são 
os lugares. Quando a sociedade 
nega uma chance a esses jovens 
está negando a vida. Está come
tendo um assassinato. O cami
nho não é o da criminalização. 
A mudança tem que ser sempre 
uma possibilidade". 

União de esforços --
o CUFA (Cenrral Única 

das Favelas) surgiu como re
sultado direto da união de as
sociações e lideranças comu
nitárias, artistas, sambistas e 
rrab,a1hadores, e desta idéia; a 
CUFA atua em diferentes áre
as.abrangendo diversas comu
nidàdes que se reúnem em tor
node um "corpus" principal, 
'que é a CUFA em si, unindo 
oom:unidades para0 desenvo1-
~to conjunto de projetos 
dos,mais diversos perfis noin
,tniJQde valorizar náo só as ~ 
Dl$lidades, mas cada indiví
(fuqque nelas esteja. 

Tem como objetivo de-. 
sfmvolver e promover ativida~ 

des comas comunidades caren
tes nos campos da educação, 
cultura, cidadania e desenvol
vimento humano em prol da 
melhoria da qualidade de vida; 
capacitar os jovens dessas co
munidades com cursos de: djs, 
graflfiti,dança,canto, operador 
de áudio visual, assim como 
promover debates, mesas-re
dondas e congressos; promover, 
produzir, veicular e distribuir a 
cultura hlp hop, nas formas de 
publicações. discos, vídeos, 
shows, programas de rádio, 
concursOs, festivais, oficinas de 
arte, exposições, grifes e outros 
meios. Este ano, o projeto será 
apoiado pela Unesco,. 

Escola do LegislatiPo 

EnconIro desfina..se 
à fonnação de 

agentes poIticos 
O 1 Programa Nacional 

deEbrmação deAgentesPoJi
ticos, promovido pelaAssem~ 
bléia Legislativa. por intermé
dio da Escola do Legislativo e 
do Programa Interlegis. do 
Senado. reuniu nesta quinta 
(5) e sexta-feira (5), mais de 
500 pessoas no auditório do 
'D:ibunal de Justiça, em FlQri
anÓpolis. Os deputados Julio 
Gatcia (PFL), presidente da 
Casa, e Celestino Secco (PP). 
presidente da Escola, após a 
apresentação do Coral da 
Alesc, fizeram a abertura ofi
cial do evento e assinaram 
vários Protocolos de inten
ções com útstitutos. universi
dades, óJgãosgovemamentais 
e não-governamentais objeti
vando promover a cooperação 
técnico-cientffica e.cultumI e 
o interoâmbio deconhecimen
tos. informações e experiên
cias. O apoio ao evento é da 
ABEL (Associação Brasileira 
das Escolas do Legislativo), do 
D..B (InstiNto Legislativo Bra~ 
sileiro). Senado Federal e da 
Unilegis (Universidade do 
Legislativo). 

O primeiro painel apre
sentado abordou o ··Progra
ma JiJtex1egis. Institulo legis
lativo Brasileiro ea Experiên
cia da Associação Brasileira 

das &colas do Legislativo': 
comMároio S. Leão Marques, 
diretor executivo do Programa 
Interlegis e Florian Augusto 
Madruga. diretor doU e pre
sidente da Associação Brasi
leira das Escolas do Legislati
vo. Em seguida, houve de
bate sobre o tema uOrçamen_ 
toPúblico'", com o palestran
te Raphael Olivé, administra
dor e contador público. espe
cialista em gestão e politicas 
públicas, consultor da ALMG 
e professor da Escola do Le
gislativo de Minas Gerais. "Éti
ca ePOJflica»foi o assunto de 
LudovikusMoreira. formado 
em.Füosofia pela UFMG. com 
especialização em Ética e tam
bém professor da Escola de 
Minas. Por último. o painel 
('ExpeciêDciBseProjeloslJeseD
volvidos por Câmaras Muni
cipais'· foi o tema abordado 
pelos vereadores Ruj Men
donça, prê idente da União 
dos Vereadores de Santa Ca
tarina, Rogê lio Barchetti Ut 
rea, ex-presidente da Câmara 
Municipal de Avaré (SP) 
vice-presidente da União de 
VereadefeS de São Paulo. e Va
léria A. Leite, ex-presidente da 
Câmara lunicipal de Triun
fo (PE) e diretor da União de 
Vereadores de Pernambuco. 
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U
m grande passo para a 
realização de umsonho 
e concretizaç~o de uma 
antiga reivindicação da 

região carbonífera, a implantação e 
pavimentação da SC-44 7, a rodo
via da Rota do Desenvolvimento, 
que liga os municípios de Treviso 
e Lauro Müller, foi dado na manhã 
de terça-feira (3), com a realização 
de audiência pública proposta pelo 
presidente da Casa, deputado Ju
lio Garcia (PFL). 

Com as galerias do Plenário re
pletas de faixas e a presença maciça 
de lideranças políticas, empresári
os e sociedade civil organizada da 
região, os participantes assinaram 
um documento que, logo após o 
evento, foi entregue em mãos ao 
vice-governador, Eduardo Pinho 
Moreira, fortalecendo ainda mais o 
movimento reivindicatório. 

Osvaldo Kogure, da Prosul, 
empresa autora do projeto da SC-
447, apresentou as várias etapas que 
envolverão a concretização_ da obra 
da estrada,que.~a.' Qs mQiricípios 
de Nova Veneza e SiclerópóÚs, com 
17,5 quilômetros de extensão, esti
madaemR$ 21,8 milhões e que vai 
beneficiar cera de 70 mil habitantes 
da região carbonífera. "Nosso peque
no município, com cerca de 157 qui
lômetros quadrados e com uma po
pulação de 3.500 habitantes, tem 
uma característica diferente de mui-

lijOMI! 
,. . • 

I e 
tos outros, pois me
tade da população 
vive na área urbana e 
a outra metade na 
área rural. " Para ele, o 
pleito justifica-se por 
diversas razões. 

Alavanca - "Se 
analisarmos o movi
mento de tráfego, ve
rificaremos mais de 
350 viagens dos cami
nhões que transpor
tam carvão mineral, 
sem falar no escoa
mento agrícola e na 
argila para empresas 
cerâmicas, no trans
porte intermunicipal, 
no transporte de es
tudantes e também 
aqueles que, de uma 
forma ou de outra, cir
culam entre os muni-

Garcia, ao microfone, durante a audiência que reuniu diversas lideranças da regüio 

cípios e localidades da região. E Tre
viso só tem uma ligação asfáltica, 
de fim de linha, e isso tem produ
zido prejuízos enormes para a sua 
economia. Com essa nova rodovia, 
com certeza, teremos condições de 
atrair novos empreendedores", re
lacionou a prefeita de Treviso, Lú
cia Cimolin (pMDB). 

tráfego pela SC-446. Além disso, 
apresenta um grande potencial 
turístico, com suas belezas natu
rais, possibilitando o incremen
to da atividade da indústria sem 
chaminés na região. 

Treviso não têm dúvidas sobre a vi
abilidade da inclusão do projeto no 
financiamento do BID IV; que fomen
tará o potencial de desenvolvimen
to turístico, encurtando distâncias e 
possibilitando o escoamento da pro
dução agrícola e das empresas. To
dos destacaram a instalação da Usi
tesc (Indústria Termoelétrica do Sul 
Catarinense) na região onde preten
dem implantar a rodovia, com inves
timentos de mais de R$ 500 milhões, 
que também impulsionará o desen
volvimento, principalmente dos mu
nicípios servidos pela SC-44 7 . 

O prefeito de Lauro Müller, 
Nestor Spricigo (PMDB), destacou 
a viabilidade econômica da rodo
via, pois além de encurtar em 20 
quilômetros o trecho até Criciú
ma, diminuiria sensivelmente o 

Levantando a bandeira de que 
a concretiza,;ão dessa obra se tor
nará uma alavanca direcionada ao 
desenvolvimento sustentável e 
para a melhoria da qualidade de 
vida da população, também os ve
readores Paulo César Antunes e 
Manoel Jades.Izidoro, de Lauro 
Müller, e Marcos Cesconetto, de 

Governo admite 
início de obra 

O secretário de Desenvolvi
mento e Infra-estrutura, Mauro 
Mariani (pMDB), reconhece que 
a reivindicação do sul do Estado 
é legítima e de grande importân
cia e enfatizou a idéia de descen
tralização, carro-chefe do gover
nador Luís Henrique da Silveira 
em sua administração. "Temos 
todos os elementos necessários 
para que essa obra aconteça. Mas 
temos que analisar a questão dos 
recursos. Acredito que não vai ser 
difícil, até porque nosso governo 
tem se notabilizado pelos inves
timentos. principalmente no que 
diz respeito à pavimentação as
fáltica. Cabe a nós, lideranças, en
contrarmos a solução para essa 
reivindicação", sentenciou. 

Ao receber o abaixo-assina
do das lideranças presentes à au
diência pública, o vice-governa
dor, que também é do sul do Es
tado, disse que o governo não vai 

medir esforços para realizar a obra 
por tratar-se de um investimento 
necessário para o desenvolvimen
to da região. "GoStaria de dar essa 
boa notícia no mês de julho, quan
do Treviso comemora seu aniver
sário de emancipação pqlítica. 
Quem sabe, nessa época, o gover
nador nos leve a ordem de servi
ço e, no próximo ano, já como go
vernador, eu possa acompanhar o 
seu andamento e a sua conclusão", 
complementou Moreira. 

Também participaram do en
contro o diretor do Deinfra, Ro
mualdo França Júnior, o secretá
rio de Desenvolvimento Regional 
de Criciúma, Acélio Casagrande, 
e os presidentes das Câmaras Mu
nicipais de Vereadores dos dois 
municípios e os deputados João 
Henrique Blasi (pMDB), Afrânio 
Boppré (PT), Dionei Walter da Sil
va (PT), Jorginho Mello (PSDB) e 
Francisco Küster (PSDB). 

ri 
Mobila 

A realização da audiêI 
e a mobilização para conse! 
concretizar a obra, é inicia 
da bancada do Sul, que cc 
com oito parlamentaeres. 
movimento para incluir a c 
no financiamento de rodo' 
pelo projeto BID IV; com reI 
sos do fundo Social e da CI 
é suprapartidário e envolVI 
oito deputados do Sul", enJ 
zou, referindo-se aos deputa 
Altair Guidi (sem partido), : 
res Ponticelli (PP), Manoel}.! 
(PMDB), Genésio GouJ 
(PMDB), José Paulo Sera 
(PT), Valmir Comin (PP) , ( 
sio Salvaro (PSDB), além do 1 
prio presidente. 

"Muito se fala na polui 
que o carvão deixou no sul, 1 

vale a pena ressaltar que, se 
fossem esses empresários, é 

gião não teria se desenvolvidl 
forma como desenvolveu. Te 
certeza de que nosso governé 
não medirá esforços para 
esse sonho se torne realid( 
contribuindo para o turisme 
tegrado entre o mar e a ser 
argumentou o deputado Ma -
e1 Mota. O deputado ValmIT 
min (PP) lembrou que a inl 
são dessa rodovia no BID r 
foi tentada em 2001, mas nã< 
contemplada e admite qm 
através de uma mobilização I 
sa natureza, e com a comun 
de elegendo a obra como 
principal prioridade numa a 
suprapartidária. "Com essa c 
poderemos ver a nossa cult . 
transpolenteira se desenvol 
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-~ao r 
pois a maioria dos municípios 
beneficiados conta a história dos 
colonizadores italianos", lembrou. 

Joares Ponticelli (PP) tam
bém se associou às manifestações 
de apoio à obra e informou que. 
em passagem, na semana passa
da, pelo município de Lauro 
Müller, sentiu de perto que o 
pleito da população é muito im
portante. "Tudo justifica a im
plantação dessa rodovia e essa 
deve ser bandeira da Associação 
dos Municípios da Região Car
bonífera, pois o trânsito será des
centralizado, comprovando que 
a idéia levará o desenvolvimen
to sustentável para todos os 
municípios, inclusive Criciúma, 
que será beneficiado com o des
congestionamento do trânsito", 
manifestou-se o deputado José 
Paulo Serafim (PT). 

Altair Guidi (sem partido) 
também enfatizou que a rodovia 
da Rota do Desenvolvimento tra
rá muitos benefícios para a região 
e destacou que muitos governos 
passaram, assumiram compro
missos com a região e deixaram 
de cumprir. "Esperamos que ago
ra o projeto saia do papel", dis
se, recebendo a solidariedade de 
Clésio Salvaro (PSDB). O tucano 
lembrou que já foranl realizadas 
várias reuniões e espera que esta 
seja a última para tornar o proje
to realidade. "Eu desafio para que 
aconteça mais um encontro e que 
seja no local da obra, com a en
trega da ordem de serviço pelo 
governo do Estado" , conclamou 
Julio Garcia. (CA) 

, OPOiii; asfalto Louro Mü ll er . Tre 
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Transporte coletivo da Grande 
Florianópolis é discutido na Alesc 

Preocupado com a possibilidade de 
ocorrer uma grande paralisação do 
transporte coletivo urbano na 

Grande Florianópolis, seja por conta do 
reajuste de suas tarifas, discussão da data
base dos salários dos trabalhadores e da 
disputa de base sindical que está invia
bilizando o processo de negociação en
tre a categoria laboral e os empresários, o 
deputado Vanio dos Santos (PT) solici
tou audiência pública para discutir o as
sunto. O evento foi promovido pela Co
missão de Transportes e Desenvolvimen
to Urbano, presidida pelo deputado Ro
gério Mendonça - Peninha (PMDB). na 
manhã de quarta-feira (4), e contou com 
a presença dos deputados Reno Caramori 
(PP) e Dionei Walter da Silva (PT), que 
integram a Comissão; do presidente do 
Deter (Departamento de Transportes e 
Terminais), FIares José Rosar, do secre
tário de Transportes e Terminais de Flo
rianópolis, Norberto Stroisch Filho, do 
presidente do Sindicato das Empresas de 
Transportes Urbanos de Florianópolis, 
Valdir Gomes da Silva, e do assessor de 
negociações do Sintraturb (Sindicato dos 
Trabalhadores em Transporte Urbano da 
Grande Florianópolis), Ricardo Freitas, 
além de trabalhadores, usuários dos 
transportes coletivos, secretários muni
cipais e vereadores da região). 

"De Brasília, acompanhei as man
chetes sobre a cidade, que parou por 
conta do reajuste da tarifa que foi apre
sentada aos usuários e que agora está 
sub judice. Hoje, vemos a discussão da 
data-base, como ocorre todos os anos, 
mas o que nos surpreende é a disputa 
da base sindical e que está inviabilizan
do o processo de negociação entre os 
patrões e os trabalhadores", assinalou 
Vania. relembrando os acontecimentos 
que paralisaram a capital catarinense no 
ano passado. 

Segundo o parlamentar. o Ministé
rio do Trabalho confirmou na semalla 
passada que a única entidade represen
tativa é o Sintraturb. "Os trabalhadores 
reclamam dos pagamentos de horas ex
tras. recebendo pressões para desfilia
ções dos sindicatos, com as empresas 
forçando a barra. Tudo isso nos levou a 
ouvir todos os lados para não deixar que 
o pior aconteça: a cidade parar." 

Defesa - Representando as empre
sas de transportes urhanos da capilal, 
Valdir Silva esclareceu que a entidade 

já participou de três reuniões na DRT. 
juntamente com a categoria laboral, e 
reivindicaram "tempo" para os trabalha
dores. '~s tarifas foram suspensas e o 
processo ainda se encontra sub judice. 
Com isso, as empresas estão com sua 
situação econômica financeira lamentá
vel e isso vamos poder provar quando 
o processo transitar em julgado, pois 
foi feita uma perícia nesses quatro anos 
que vão apontar os problemas que so
fremos. Pedimos um tempo para poder 
negociar. Precisamos que o assunto seja 
tratado com bom senso. Os trabalhado
res sabem que nunca perderam conos
co", observou. 

O assessor de negociações do Sin
traturb, Ricardo Freitas, fez um relato 
das reivindicações dos cerca de 4.500 
trabalhadores do setor e levantou o 
questionamento da necessidade de 
abertura de uma CPI (Comissão Parla
mentar de Inquérito) para apurar a for
ma de concessão do transporte coleti
vo urbano da Grande Florianópolis bem 
como destacou que o atual sistema po
naliza a população, de uma forma que 
não é integrada e sim. considerada de 
"baldeação" . 

Slroisch disse que a prefeitura é 
mediadora no processo de negociação. 
e salientou que o compromisso da ad
ministraçào municipal é com os 130 mil 
usuários do transporte coletivo, enquan
to Rasar argumentou que o "Deter é ape-

nas observador nesse processo". 
Vanio rechaçou as declarações de 

empresários do transporte coletivo, de 
que terão que repassar para as tarifas o 
impacto decorrente da data-base ... Ao 
longo dos últimos anos, as passagens so
freram três ou quatro reajustes e estes não 
foram repassados para os salários", co
bra Vanio. (CA) 

Reunião 
Ao final dos debates, foi defi

nida a realização de reunião, que 
será coordenada pelo deputado Va
nio dos Santos (PT), em nome da 
Comissão de Transporte e Desenvol
vimento Urbano da Alesc. Serão 
convidados para o encontro a DRT 
(Delegacia Regional do Trabalho). o 
Ministério Público do Trabalho, o 
Deter. a Prefeitura do Florianópolis, 
o Sintraturb e os dois sindictltos 
patronais representantes elas empre
sas da capital (~ dos demais 11lunicí
pios Crande Floritlnópolis. 

A inttmção. segundo o parla
mentar. é - com a intermediação da 
Assembléia -. evitar um impasse que 
culmine com a maior parai isação quo 
já ocorreu no transporto coletivo da 
cidade. "Primeiro queremos defender 
o usuário e também fazer com que os 
patrões não interfiram na organização 
dos trabalhadores", disse Vania. (SD) 
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Regulamen ação do ato médico causa polêmica 
C

om as galerias lotadas de 
estudantes e representan

. tes de associ&ções ~ con
selhos regionais de profis

sionais da área da Saúde, os deputa
dos aprovaram moção, subscrita por 
diversos parlamentares, manifestan
do posição contrária à aprovação do 
projeto de lei que regulamenta o ato 
médico. A moção foi remetida ao 
presidente do Senado, Renan Calhei
ros (PMDB/AL), e à senadora Lúcia 
Vânia (PSDB/GO), relatora do Proje
to de Lei na 25/02 que irá apresentar 
um substitutivo global à proposta. 

A moção alerta para o fato de 
que o projeto, como está, fere o exer
cício da profissão de diversas cate
gorias da área da Saúde e que colide 
com os fundamentos da política pú
blica nos termos do SUS (Sistema 
Único de Saúde), por determinar que 
diagnósticos e tratamentos só pode
riam ser feitos por médicos. 

Audiência - Na manhã do dia 
anterior (2), a Comissão de Saúde, 
presidida pelo deputado Antônio 
Aguiar (PFL) , realizou audiência 
pública para discutir o assunto. 
"Quero salientar que é a única pro
fissão sem regulamentação. Todas as 
outras estão regulamentadas. Nós só 
queremos o direito de regulamentar 
a profissão", ponderou o deputado 
Aguiar, que é médico. 

Protestos 
"É um projeto generalista e 

simplista. Choca-se com a Uber
dade de atuação e fere a cidada
nia". assim 6 pre idente da Con
selho Regional de Enfermagem, 
Luís Scarduelli. classificou o PL. 
o qual também acusou de preten
der o monopólio da saúd por 
uma área profi sional, ube li
mando a outras. 

O présidente in lerino do 
Conselho Regional de Fisiotera
pia salientou que o p rojeto do ato 
médico é tpIl desrespe.ito e restrin
ge as demai profis õe$ de saú
de, causando prejuízos como o 

Todas as notas de repúdio emi
tidas pelos conselhos e associações 
presentes, foram encaminhadas ao 
Senado pela Comissão, atendendo 
encaminhamento da deputada Ana 
Paula Lima (PT). 

O Projeto de Lei na 25, apresen
tado em 2002, pelo médico e então 
senador catarinense Geraldo Althoff 
(PFL), trata da regulamentação da pro
fissão médica, objetiva a caracteriza
ção legal dos procedimentos médicos 
e define como atos exclusivos dos 
médicos o diagnóstico e a prescrição 
do tratamento das doenças humanas. 
Tramitando na Comissão de Assun
tos Sociais do Senado Federal, o pro
jeto vem da Comissão de Constitui
ção, Justiça e Cidadania, CC], onde 
teve aprovado substitutivo do relator, 
também médico, senador Tião Viana. 
O PL tem provocado divergências 
entre a medicina e as demais catego
rias da área de saúde: 12, 
das 14 profissões, são 
contra. Profissionais da 
psicologia, biomedicina, 
fisioterapia, odontologia, 
biologia, educação física, 
enfermagem,farmácia,fi
sioterapia e terapia ocu
pacional, fonoaudiologia, 
nutrição, serviço social e 
técnicos em radiologia são 
contrários ao PL. 

impedimento da população quan
to à escolha do atendimento pro
fissional. uCompl'omete a integra
lidade do conceito de saúde empre
gado pelú SUS (Sistema Único de 
Saúde). "É wn retrocesso das enti
dades médicas. O p:rajeto caminha 
na contramão da história." 

Também estavam presentesna 
reunião a Associação Brasileira de 
Enfermagem. Con elho Regional de 
Psicologia. eon alho Regional de 
Fonoaudiología. Conselho Regional 
de Fisioterapia, além de estudan
tes dos cursas ligados a área de 
aúde. 

Galerias lotoJlas com estuiÜlntes e projissilmais de diversas áreas da Saúde 

Discussão 
Abertos pelo deputado Antônio Aguiar, 

os debates da audiência foram iniciados pela 
deputada deputada Ana Paula que pediu uma 
p_osição de COIlSenso que não acarretasse pre
juízos para nenhuma das profissões envolvi
das. ''É Uma iniciativa exemplar. Estamos aqui 
unidos para avangu- para a promoção deuma 
saúde pública de qualidade. T~mos que Che
gar a um entendimento e sUperar esses objeti
vos co.rporativistas", disse a petista. O depu
tado Afrânio Boppré (PT) emendou seu dis
ClUSO nas palavras da deputada e afirmou que 
"niio se trata de acirrar os ânimos entre os mé
dicos e demais profissões". 

Roberto Luís D' Ávila, diretor do Conse
lho Regional de Medicina, pediu que a audi
ência pública não fosse transformada num cir
co, "Está havendo um mal-entendido. O pro
jeto é óbvio. Quantas profissões existem na 
área da saúde e quantas são regulamentadas? 

,Apenas a medicina não é. Não queremos ser 
chefes, nem liderar, só queremos delimitar nos
sas fronteiras." Para a presidente do Conselho 
Regional de Medicina, Marta Miller, o momen
to não é de embate e sim de debate. "O projeto 
garante que profissionais habilitados exerçam 
sua profissão. Queremos que as pessoas en
tendam que estamos discutindo sobre a saúde 
da população."(MORlGMP) 

Trabalho define 
11 audiências 

públicas 
Entre o grande número de pro

jetos apreciados na terça-feira (3) pela 
Comissão de Trabalho, presidida 
pelQ deputado Afrânio Boppré (PT) 
e que contau com a presença de to
eles os parlamentares integrantes, foi 
aprovada a realização de 11 audiên
cias j)úblic_as. A primeira, por solici
tação de Boppré, é para novamente 
discutir a situação do Parque do Rio 
Vermelho, em Florianópolis, desta 
vez para ouvir a Cidasc, que é a ad
ministradora do local. 

Por solicitação do deputado 
Wilson Vieira - Dentinho (PT), uma 
das audiências irá discutir o Proje
to de Lei na 231/04, de sua autoria, 
que estabelece a inclusão de um pro
fissional de nível superior com for
mação em Administração e Seguran
ça de Trânsito, nas repartições pú
blicas e privadas. 

As demais audiências, em nú
mero de nove, foram solicitadas pela 
bancada do PT, presidida pelo de
putado Paulo Eccel. Os encontros, 
previstos para acontecerem até o mês 
de junho, em conjunto com a Comis
são de Turismo e Meio Ambiente, têm 
como tema água e saneamento. En
volverão os municípios de São Joa
quim, Tubarão, Caçador, Chapecó, 
Imbituba, Balneário Camboriú, 
Camboriú, Brusque, Joinville e 
Itapema, com a presença também de 
representantes da Casan, Sindicato 
dos Trabalhadores nos Serviços de 
Água e Esgoto, prefeitos e presiden
tes das câmaras municipais.lRMPP) 



A 
criação de 

três unida
des de con
servação 

ecológica - Estação Eco
lógica da Mata Preta, do 
Parque Nacional da 
Araucária e da Área de 
Preservação Ambiental 
das Araucárias - no 
Oeste do Estado. vem 
sendo condenada por 
diversos parlamentares 
nas duas últimas sema
nas. Na terça-feira, 3, o 
Plenário aprovou mo
ção, de autoria do de
putado Reno Caramori (PP), remetida 
à ministra do Meio Ambiente, Marina 
Silva, e ao ministro da Casa Civil, José 
Dirceu, PEld.indo que o processo seja 
suspenso até a conclusão e publica
ção do Inventário F1orísticcrflorestal do 
Estado. O documento reivindica ain
da a realização de audiências públicas 
envolvendo os governos federal, esta
dual e municipal, representantes do 
segmento produtivo, organizações am
bientalistas, casas legislativas e socie
dade civil, com o objetivo de saber 
quais as reais implicações geradas pela 
iminente criação destas unidades. 

Antes desta moção, o Plenário 
já havia aprovado, no dia 27, reque
rimento da bancada do PFL endere
çado ao presidente Lula, à ministra 
Marina, ao presidente do lhama, Mar
cos Barros, e aos deputados e sena
dores de Santa Catinina, contra a cri-
ação das áreas. . 

Alguns dias antes, audiências 
promovidas pelo Ministério do Meio 
Ambiente e lhama, nos municípios de 
Abelardo Luz e Ponte Serrada, para 
discutir o assunto, foram acompanha
das por deputados. 

-~--- ---:.- -,.:.-.- .- - -- --.. 

-ERAL 

Abrangência 
De acordo com o líder do PFL, deputado 

Antônio Ceron, 12 municípios serão prejudica
dos em áreas que abrangem um total de 445 mil 
hectares. Confonne Ceron, a diminuição da área 
territorial para o cultivo agrícola, industrial e pe
cuário vai prejudicar seriamente as cidades de 
Ipuaçu, São Domingos, Bom Jesus, Ouro Verde, 
Abelardo Luz, Vargeão, Passos Maia, Água Doce, 
Macieira, Vargem Bonita, Ponte Serrada e Faxi
nal dos Guedes, já que as explorações econômi
cas ficam completamen
te excluídas na estação 
ecológica e no parque 
nacional, e restritas na 
área de proteção, o que 
significará o fim da ati
vidade agropecuária e 
industrial para milhares 
de famílias tUrais. 

O deputado Onofre 
Agostini (PFL), que 
acompanhou a audiência 
em Ponte Serrada, clas
sificou de "absurdo" e 
"desrespeito com Santa 
Catarina" as mudanças 
que o governo federal 
pretende fazer. 

Mapa 
O mapeamento apre

,sentado nas audiências 
públicas é o resultado do 
trabalho realizado por 
uma força-tarefa. coorde
nada pelo Ministério. em 
conjunto com mais 16 
instituições públicas e or
ganizações ligadas ao 
meio ambiente. que ini
ciou-se ainda no governo 
de Fernando Henrique 
Cardoso (PSDB). 

Nele foram identifi
cadas, em 41 mil quilôme
tros quadrados do Paraná 
a Santa Catarina, as áreas 
remanescentes de araucá
ria que foram selecionadas 
para se transfonnar em 
unidades de conservação. 

Os deputados Sér
gio Godinho (PTB) e Her
neus de Nadal (PMDB) 
também registraram sua 
contrariedade com o pro

cesso. Na audi
ência em Abelar
do Luz, confor
me relatou o de
putado Gelson 
Sorgato (PMDB), 
agricultores e 
agropecuaristas 
estão preocupa
dos em perder 
suas terras, ou 
simplesmente fi
car engessados. 

Herneus 
defendeu que es
tas pessoas dêem 
a última palavra. 
(TK!MAPIDAB) 

CCJ encaminha diligência 
O Projeto de Lei nO 104/05, 

do Executivo, que trata de 
alteração no PPA (Progra

ma Plurianualzo04/07), no valor 
de R$ 700 milhões e abre crédito 
especial em favor do FUndo Social 
no valor de R$ 200 milhões, foi en
caminhado a diligêq.cia confonne 
voto vista do deputado Joares Pon
ticelli (PP), na reunião de terça-fei
ra (3) da Comissão de Coilstituição 
e Justiça, presidida pelo deputado 
Jorginho Mello (PSDB). Anterior
mente, a proposta havia sido rela
tada pelo deputado João Henrique 
Biasi (PMDB), que se manifestou fa
vorável, justificando que os referi
dos valores seriam retirados das ru
bricas do Orçamento Fiscal e da Se
guridade Social do exercício finan-

ceiro de Z005, provenientes de doa
ções diversas. Ponticelli solicitou o 
procedimento para esclarecer os se
guintes pontos: a fundamentação le
gal do projeto de alteração e de aber
tura de crédito especial; o demonstra
tivo do excesso de arrecadação e qual 
a Portaria da Secretaria do Tesouro 
Nacional que instituiu o código 
1.990.09.00 que define doações diver": 
sas - discriminação de receita. 

A CC] também aprovou a Medi
da Provisória nO 116/05, que trata de 
critérios para a promoção de militares 
estaduais. Em seu voto favorável, o 
deputado João Henrique BIasi explica 
que a medida irá corrigir um proble
mÇl de fluxo na carreira dos policiais 
militares, considerando o grande 
número de oficiais e praças que há 

mais de uma década estão em pos
tos iniciais. "O fluxo é um elemento 
indispensável à qualidade e produ
tividade em serviço. A dificuldade 
de promoção causa um forte senti
mento de frustração na tropa", ar
gumenta. 

Com a aprovação da MP have
rá ~nova modalidade de promcr 
ção por tempo máximo de perma
nência no posto entre oficiais, até 
tenente-coronel, e na graduação de 
primeiro, segundo e terceircrsargen
to, desde que hàja previsão de pos
to ou graduação ao quadro que per
tença. A MP nO 116/05 resultará na 
promoção imediata de 193 oficiais e 
300 praças. apresentando umimpac
to finanreiro.mensal de aproxima
damente R$ 120 mil. (SD) 

.. ..... ~ -~-.---_-.:: -.... ... - .. ----. --"-

Na segunda-feira (Z), a senadora Ideli 
Salvatti (PT) concedeu entrevista coletiva para 
esclarecer alguns pontos do projeto que, se
gundo ela, estão provocando manifestações 
não condizentes com a realidade. 

'~tes mesmo das audiências públicas 
que ocorreram em Abelardo Luz e Ponte Ser
rada, já estávamos sabendo dos anseios, não 
só dos empresários, como dos agricultores que 
vivem em todas as regiões que farão parte da 
área de conservação. Percebemos que todos 
estão mal informados sobre o processo, pois 
na realidade a maior parte das áreas será ape
nas observada com mais cuidado e certos plan
tios, como o de pinus, por exemplo, serão 
mantidos", explicou Ideli. 

Pela mânhã, ela reuniu-se com represen
tantes da Fiesc e das indústrias Irani Papel 
Celulose, Adami Papel Celulose e Bragagnolo 
que, conforme ela, serão afetadas de forma di
ferenciada, pois estão em área de preservação 
permanente. A senadora garantiu que as de
sapropriações necessárias não trarão prejuí
zos aos donos das terras e mesmo nas delimi
tações de áreas permanentes é possível fazer 
alguns ajustes junto ao Ministério do Meio 
Ambiente. -

"As atividades produtivas que ocorrem 
nas áreas de proteção ambiental não sofrerão 
qualquer intederência, desde que estejam sen
do realizadas de acordo com a legislação", es
clareceu, garantindo que o governo não tomará 
terras e nem "engessará" a economia da região. 

Segundo ela, as novas unidades de con
servação poderão triplicar a proteção às flores
tas com araucárias no país. As matas com pi
nheiro brasileiro chegaram a cobrir Zo milhões 
de hectares em estados das regiões Sul e Su
deste, mas hoje estão reduzidas a menos de 
3% de sua área original. Apenas 0,36% dessa 
área original está protegido, incluindo regiões 
com campos nativos. 

Os parques e reservas também vão prote
ger nascentes que abastecem rios e populações. 
Entre.,as vantagens que a população terá com a 
criação das reservas estão a geração de empre
gos. o controle natural de pragas e do clima, a 
garantia de água deq~alidade e o desenvolvi
men1:odo ttirismo, uma vocação regional. (TK) 
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Deputados criticam 
empréstimos a aposentados 

O 
grande 

número 
de pro
pagan

das estimulando os 
aposentados a con
traírem empréstimos 
bancários está cha
mando a atenção dos 
parlamentares, como 
os deputados Odete 
de Jesus (PL), Gelson 
Merísio (PFL) e Fran
cisco Küster (PSDB), 
que trouxe o assun- -
to para o debate há Odete: "VamosfazervaleroEstatuto" 
três semanas. 

"Mais de 2 milhões de 
aposentados e pensionistas 
do INSS estão endividados 
em cerca de 20 instituições 
financeiras" , informou a de
putada Odete. De acordo com 
ela, o maior número desses 
empréstimos são para apo
sentados e pensionistas que 
recebem até dois salários mí
nimos. Desse número de 1,7 
milhão que contraíram em
préstimo, 661 mil recebem 
mensalmente até um salário 
mínimo. O valor médio dos 
empréstimos fica entre R$ 
1.300 e R$ 1.500. 

''Vamos chamar a atenção 
dos órgãos de defesa do con
sumidor, das associações de 
aposentados e pensionistas, 

da OAB (Ordem dos Advo
gados do Brasil) e fazer va
ler o Estatuto do Idoso", 
concluiu. 

Enganosa - O de
putado Gelson Merísio 
anunciou na sessão de 
terça-feira (3), que a Co
missão de Economia, 
Ciência e Tecnologia, 
por ele presidida, está 
encaminhando denún-
cia ao Conar (Conse
lho nacional de Auto-
regulamentação Pu
blicitária), em função 
da propaganda do 
Besc (Banco do Esta
do de Santa Catari-
na), e outra ao Mi
nistério Público. 

Conforme Merísio, CeIca 
de R$ 5 bilhões já foram em
prestados a aposentados, com 
desconto na folha de paga
mento. O que mais preocupa 
o parlamentar são os juros. O 
Besc, por exemplo, anuncia, 
que as taxas são baixas, mas a 
realidade é outra, segundo o 
deputado. " Para um emprés
timo de R$ 400 o Banco cobra 
10 parcelas de R$ 58, o que 
equivale a 40% ao ano, ou 
2,8% ao mês. Esse valor não é 
baixo. O banco está cometEm-
do um crime contra os ido
sos", concluiu, endossado por 
Küster. O líder da bancada do 
PFL, Antônio Ceron, sugeriu 
o envio de moção aó Ministé
rio Público. (DAB/MAP) 

Obras no aeroporto de 
Jaguaruna continuam 

O deputado 
Gené ia 
Goulart 

(PMOBJ leu na sessão 
plenária de quarta-fei
ra (4) relatório envia
do pelo secretário de 
Estado da Infra-es
tro.tu:ra. Mauro Mari
ani, informando que 
o prazo de conclusão 
das obras do aero
porto de }agoarona, 
se depender do go
vernodoEstado, está 
mantido para .a dia 
30 de junho. Segun- 6(nésio gtlrtJlrl,e qlU prazo ~IÓ mantido 
do Goularl. a expec
tativado secretário está ba
seada no .relatóJ;'io enc;ami
nhado pela Direloria de 
Transportes AerQviãcio . 

"O governador Ll.liz 
Henriqne da Sil eira. pagou 
as parcelas atrasadas, reto-

mau as obras e reunju-se 
com.a ACIT (As ociação 
Comercial e Indu trial de 
Thbarão l. O ex-secretário, 
Eclinho Bez, determineu 
agilidade na ~ecução do 
projeto e manteve o ero-

nograma m dia. O atual 
seGretário deu conlinui
dade, além de detérm1nar 
que a obra fosse uma das 
prioridades" . 

Goulart informou 
que a pavimentação da 
pista está prevista para 
os próximO dias. 

Entretanto. o líder 
do PP. deputado foares 
Ponlicel1l, alertou que 
o cronograma não po
derá ser cumprido. "To· 
dos têm conhecimento 
do empenho para que 
essa obra tivesse anda· 
mento. A inauguração 

da pista está marcada 
para o próximo mês. mas: 
agorague eles começaram 
a fazer a d~enagem. por
t~nto. levará ainda uu 
três me as para ser feito 
o asfaltamento." rnAB) 

Em 13/04 
- A bancada do PP solicitou melhorias na SC-438, trecho 

Urupema-Rio Rufino, em expediente remetido ao governador 
do Estado. 

- A deputada Ana Paula Lima (PT) requereu à Secretaria da Infra
Estrutura melhorias na rodovia SC-426, em Trombudo Central, e ao 
superintendente do DNIT solicitou a reconstrução do trevo principal 
da cidade e instalação de lombadas eletrônicas. 

- De autoria do deputado Antônio Aguiar (PFL), foram remeti· 
dos expedientes ao Ministério dos Transportes e ao coordenador da 
16U UNIT/DNIT, solicitando melhorias na BR-280 no trecho que liga 
a BR-101 ao Porto de São Francisco do Sul. 

- O líder do PFL, deputado Antônio Ceron, solicitou ao go
vernador e ao secretário da Infra-estrutura, melhorias na SC-439, 
trecho entre Urupema e Rio Rufino. 

Em 18/04 
- Ao prefeito de Florianópolis, o deputado Cesar Souza (PFL) 

pediu a restauração da Igreja Matriz Nossa Senhora da Lapa do 
Ribeirão da Ilha, na capital. 

- Em expediente remetido ao coordenador da 16a UNIT/DNIT, o 
deputado Onofre Agostini (PFL) solicitou a instalação de lombadas 
eletrônicas na BR-116, em Correia Pinto. Também por seu requeri
mento, a Assembléia remeteu expedientes ao presidente da Repúbli
ca, ao ministro dos Transportes, aos deputados federais e senadores 
catarinenses, ao governador do Estado e ao coordenador da 16a UNIT/ 
DNIT, solicitando a construção na BR-116 de uma rotatória junto ao 
trevo de acesso ao município de Papanduva. 

Em 19/04 
-o deputado Herneus de NadaI (PMDB) pediu a constituição 

de Fórum Permanente de discussão sobre a Reforma Sindical e o 
encerramento do Fórum Permanente de discussão sobre a Medida 
Provisória nO 232/04. 

- O deputado Djalma Berger (PSDB) e outros solicitaram a apre
ciação pelo Plenário do parecer proferido pela Comissão de Justiça 
que determinou o arquivamento do Projeto de Lei nO 457/04, que 
concede desconto de 20% no pagamento do IPVA aos proprietários 
de veículos que fizerem a conversão para o biocombustível, 
objetivando a utilização de gás natural. 

- Expediente de autoria da bancada do PP foi remetido ao 
cônsul geral da Itália, em Curitiba, e ao embaixador da Itália no 
Brasil, em Brasília, solicitando a criação de uma Agência Consular 
em São MIguel do Oeste. 

Em 20/04 
- De autoria do deputado Joares Ponticelli (PP), a Assembléia 

remeteu expediente aos secretários do Desenvolvimento Regional 
de Xanxerê e da Infra-estrutura, solicitando a pavimentação da SC 
451, trecho entre Ouro Verde a Rodovia SC 467. 

Em 26/04 
- Requerimento de autoria do deputado Gelson Sorgato (PMDB), 

pedindo melhorias na BR-282, trecho entre o município de Ponte 
Serrada e o trevo de Chapecó, e no acesso ao município de Cordilhei
ra Alta, foi remetido ao coordenador geral da 16a UNIT/DNIT. 

- Ao secretário da Saúde e ao diretor geral do Hospital 
Florianópolis, o deputado Paulo Eccel (PT) requereu a manuten
ção dos leitos hospitalares e a contratação de profissionais de en
fermagem. 

- A Assembléia remeteu expediente ao ministro da Previdên
cia Social, de autoria do deputado Onofre Agostini (PFL), solici
tando o remanejamento ou a contratação de servidores para a agên
cia do INSS, em Blumenau. 

- Ao secretário da Infra-estrutura e ao secretário da Saúde, de 
autoria da deputada Ana Paula Lima (PT), foram enviados expedien
tes solicitando, respectivamente, melhorias na rodovia SC-474 e libe
ração de recursos ao Hospital São Benedito,-de Benedito Novo. 
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Projeto cria Prêmio de 
Jornalismo do Legislativo 

C
om prentiação total 
de R$ 20 mil, divi
didos em qualro ca
tegorias, foi protD€ô

lado no último dia 27 o Proje
to de Resolução nO 6/05, que 
cria o Prêmio Assembléia le
gislativa de Santa Catarina de 
Jornalismo. A iniciativa da de
putada Ana Paula Lima (Pf) 
tem um fonnato inédito, pOis 
sugere como tema,permanen
te a inscrição de reportagens 
que abordem a legislação cata
rinense sobre questões relaci
onadas à discussão, elabora
ção, alteração, descumprimen
to ou aplicação de qualquer lei 
de âmbito estadual. 

vés do acesso à infor
mação sobre a legisla
ção a sociedade pode 
exercer direitos e de
veres e ainda o papel 
de fiscalizadora quan
to à aplicação das nor
mas legais". 

Outro argu
mento da parlamen
tar na justificativa do 
projeto é que com o 
Prêmio de Jornalis
mo a Assembléia es
tará prestando uma 
homenagem aos pro
fissionais que atuam 
no Estado, pelo 
transcurso do Dia do 

de instalação do Sindicato 
'Cios Jornalistas Profissionais 
de Santa Catarina. 

O regulamento baseia~ 
se nas regras. do Prêmio Esso 
de Jornalismo, o de maior 
prestígio do Brasil. Será de 
periodicidade anual e o va
lor da premiação foi equipa
rado ao do Prêmio Fiesc de 
Jornalismo, que é um dos 
mais tradicionais do Estado. 

De acordo com a deputa
da, que ao apresentara propos
ta fez um apelo da tribuna pe
dindo apoio aos parlamentares 
sua aprovação, a iniciativa ob-

jetiva "valorizar a prática do 
bom jornalismo para a cons
truÇão deumasociedademais 
justa", bem como "a promo
ção da cidadania, pois atra-

Jornalista, em 7 de abril, e 
também reconhecendo a im
portância da organização da 
classe, que em 13 de maio 
comemora o cinqüentenário 

De acordo com a pro
posta da deputada Ana Pau
la, o Prêmio terá as categori
as de Jornalismo Impresso, 
Fotografia, Radiojornalismo 
e Telejornalismo, cujos ven
cedores receberão R$ 3 mil 
cada um. Além disso, cada 
categoria terá três finalistas, 
e entre esses os dois que não 
forem vencedores receberão 
R$ 1 mil cada um. (UW) 

Onofre 
convida para a 

Expocentro 2005 
O deputado Onofre Agostini (PFL) 

convidou a todos, na sessão plenária de 
quarta-feira (4), para visitar a Expocentro, 
2005, festa realizada em Curitibanos e que 
começou no dia 5, estendendo-se até do
mingo (8). '~Expocentro mostra todo o 
potencial da nossa região", assinalou. 

Integram a promoção a XV Feira da 
Indústria, Comércio e Artesanato, a XV 
Exposição de Eqüinos de Galpão, a XV 
Exposição de Bovinos a Galpão, a XV Ex
posição de Ovinos a Galpão, a XXXII Fei
ra do Terneiro, a XXXIII Feira da Ternei
ra, a XXXIV Feira de Reprodutores Bovi
nos, a XXXVII Feira do Gado Geral e a 
Feira de Máquinas Usadas. A Expocentro 
também sedia a abertura do Campeonato 
Catarinense de Supercross. (MAP) 

Homenagem 
O deputado Paulo Eccel (PT) 

lembrou na sessão de quinta-feira 
(5) a comemoração do Dia do Ta
quígrafo, homenageando esses im
portantes funcionários da Assem
bléia Legislativa e enfatizando que 
são "os anjos da guarda dos par
lamentares". Ele lembrou ainda de 
homenagear as mulheres pelo Dia 
das Mães. Também o deputado Jo
ares Ponticelli, líder do PP, para
benizou as mães e os taquígrafos 
da Casa, enfatizando o papel im
portante que prestam para a his
tória, deixando registrado o que 
aqui fizeram os representantes do 
povo. (CA/MOR) 

Fronteira do Mercosul 
terá universidade 

Dentro do plano de expan
são das universidades federais 
que está sendo implementado pelo 
governo federal, está prevista a 
instalação de uma universidade 
federal na mesorregião da grande 
fronteira do Mercosul, que abran
ge as regiões sudoeste do Paraná, 
Oeste de Santa Catarina e Norte 
do Rio Grande do Sul, abarcando 
415 municípios com uma popu
lação estimada em 4 milhões de 
habitantes. O anúncio foi feito 
pelo deputado Pedro Baldissera 
(Pf) em discurso da tribuna na 
tarde de quarta-feira (4). 

"É uma região importante e 
dentro desse projeto uma institui
ção federal de ensino superior, pú
blico e gratuito será instalada na 
mesorregião da grande fronteira do 
Mercosul. Isso beneficiará estudan
tes de três estados", afirmou 
Baldissera, que apresentou moção 
que apóia e, ao mesmo tempo, exige 
agilidade para que isso aconteça. O 
parlamentar mencionou que Santa 
Catarina situa-se entre os cinco esta
dos que apresentam os menores ín
dices de estudantes matriculados por 
instituições públicas de ensino su
perior, junto com São Paulo, Espíri
to Santo, Maranhão e Bahia. 

Bolsas - Pedro Baldissera tam
bém informou que a Unoesc (Uni
versidade do Oeste do Estado), de
cidiu conceder bolsas de estudo aos 
estudantes cujas famílias foram atin
gidas pela estiagem. Cerca de 30% 
dos estudantes de ensino superior 
naquela região estão inadimplentes, 

Baldissera anuncia u,"lIersültule/ 

a maior parte deles em decorrência 
dos prejuízos da seca. O parlamen
tar havia remetido indicação, apro
vada em Plenário, ao governo pedin
do bolsas para os estudantes. A res
posta da secretaria da Educação foi 
negativa, não pela falta de recursos, 
mas porque, de acordo com a Lei 
Complementar nO 281/05, somente as 
bolsas de estudo do Artigo 170 da 
Constituição Estadual podem ser 
concedidas. "Isso significa que nada 
pode ser feito. Mas, graças a Deus, 
nosso pedido foi ouvido lá no Extre
mo-oeste do Estado, com a decisão 
da Unoesc de conceder uma bolsa 
emergencial aos estudantes atingidos 
pela seca. Quero agradecer ao vice
reitor, Vitor Dagostin, que permitiu 
que esses alunos pudessem continu
ar seus estudos", concluiu. (GMP) 

- DOS 
. Título 

o 
O pritneiro projeto de lei apres.en-

. tado pelo tleputado estadual Vanio dos 
Santos (PT) na Assembléia Legislativa 
reconhece o município de Gravatal como 
a Capital Catarinense das Águas Hidro
minerais. 

''A minha intenção, com este projeto 
é chamar a atenção para um dos potenciais 
da cidade e de toda uma região já que, se 
for concedido o título que propusemos, vai 
divulgar ainda mais um dos atrativos tu
rísticos da Região Sul, com conseqüente 
desenvolvimento da economia", explicou 
Vanio. O projeto também foi assinado pelo 
deputado Manoel Mota (PMDB). (LM) 

Pedágio 
Acatando pedido dos vereadores da 

Câmara de Correia Pinto, o líder do PFL 
no Legislativo, deputado Antônio Ceron, 
encaminhou indicação (aprovada em Ple
nário) aos governos Federal e Estadual, 
solicitando que não seja implantado um 
posto de pedágio na BR-116, trecho La
ges/Correia PintolPonte Alta. 

De acordo com Ceron, "o fato gera
dor para a implantação de um pedágio é 
inexistente, uma vez que a recuperação 
asfáltica já foi efetuada". Além disso, o 
parlamentar informa que "a efetiva implan
tação desse posto apenas irá onerar a po
pulação, dificultando a economia e todo o 
setor produtivo daquela região". (Lide
rança do PFL) 

Em ~dà tribuna na talatrde 
g,Uarta-feira (4) o deputado Joare 
~lfderdo Pp, pediua~o 
~ B81l:prójeto de lei que pro~ o;p!ãno 
~Usl de Gerenciamento CosteirO no 
D,iáxJmo ate julhO. O ~to foi aprésentil
do emj1JDho de 2003. A Constituição Fa. 
deral de 1988 preVê que cada Estado ta. 
nhaplano pIÓprio e até hoje Santa Catarina 
não tem o seu. O Plano de Gerenciamento 
Costeiro estabelece toda a política de de
senvolvimento e preservação do litoral. 

Santa Catarina tem 36 municípios ba
nhados ~ Oceano At1Antico. onde vivem 
40% da população do Estado. "São quase 
550 quilômetros de costa". informou o par
.la:mentE Elerelembrou que foram realiza
das em. 2003 e 2004. audiências p6b.l.icás 
em São Francisco do Sul. Itajaí. Laguna e 
Araranguá para discutir o Plano com a so
ciedade. No dia 31 de maio erá realizada a 
última audiência, em Florianópolis. "De
pois disso o projeto vai tramitar nas co
missões permanentes da Casa e espero que 
seja votado ainda neste sem tre ... disse. O 
presidente da Assembléia Legislativa. Julio 
Garoia (PFL) pediu prioridade na tramitaÇão 
da matéria. (MAP) 
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Efluentes químicos 
. 

Fatma tem 30 dias para 
averig ar· mau cheiro em Brusque 

Tatiana Kinoshita 

A 
Fatma (Fundação 

do Méio Ambi
e.nte) -: or~ão esta~ual de 
fiscalizaçaó'amblentaJ -, 

foi incumbida de realizar um estu
do, nos próximos 30 dias, para in
vestigar se e quais empresas estari
am jogando, diretamente nó rió 
Itajaí-mirim, dejetos químicos Sem 
tratamento adequado, provocando 
mau cheiro em diversos ba:irros de 
Brusque. O encaminhamento é re
sultado de audiência pública soli
citada pelo deputado Paulo Eccel 
(PT) e realizada naquela cidade, na 
noite do dia 28, pela Comissão de 
Turismo e Meio Ambiente presidi
da pelo deputado Sérgio Godinho 
(PT). "Todas as empresas terão que 
ser inspecionadas, incluindo a 
Anglian Water ~ responsável pelo 
tratamento de efluentes químicos, 
Com o resultado em mãos, a Fatma, 
junto com a Fundação Municipal 
do MeioAmbiente é, se n~ 
rio, o lbama, terão que apresentar 

as medidas que deverão ser toma
das para sanar o problema. Mas é 
primordial que a população conti
nue em cima, reclamando e fiscali
zando", explicou Bccel. 

Dezenas de moradores compa
receram ao salão paroquial da igreja 
do bairro Steffen, em Brusque, para 
discutir uma solução ao mau cheiro 
que está afetando vários bairros. Eles 
reivindicaram a construção de uma 
ETEI (Estação de Tratamento de 
Efluentes Industriais). Na mesa, além 
dos parlamentares, a vice-presidente 
do Conselho Comunitário do Bairro 
Steffens, Norma Duarte, o vereador 
Marcos Bernhartd, o gerente da 
Fatma, Júlio César Coelho, o repre
sentante da Secretaria Regional de 
Brusque, Marco Aurelio Habitze, o en~ 
genheiro da Anglian Water Brusque, 
Clóvis Helebrando, o representante do 
lha1na, Luiz Ernesto Trein, e o presi-.· 
dente da Fundação do Meio Ambien
te de Brusque, 10rge LUiz Bonaente. 

Conformerelatouna aberlurado 
. ~vent'f}, Eccel foi procurado pel();:·~ 

Conselho ComUnitário do bai).To. 

iriIla DuatteIez ~ 
Sâli.entar que. a comuni~ae d~ 
bâirrô Steffens não timi liáda:c::e.n
tia a empresa Anglta.D: ater,1feS-, 
ponsâvel pelo trat~nto dos 
dejet()$ químicos de várias indÚs. 
trias do município de Brusque. 
uSóqu~qnea~aD~~ 
leve a sério o nosso manifeste en
tenda que temos um problema 
nos apresente uma soluÇão, já que 
o mau cheiro vindo do tratamen
to desses dejetos químicos está 

afetandO a vidJ. de c.entenas de 
·1)6&SQaS" afiimou. 

O .representante da Câmara 
de. Vereadore M reo 
Bemhartd. argumentou que sua 
maior preocupaçã,o e com ama
lação constante desses gases sol
tos 00 ar, que além do mau chei
ro que causam podem. com o 
passar do tempo, prejudicar a 
Saúde dos moradores locais. 

Godinho lembrou que San
ta Catarina também ofre com a 

Moradores de diversos bairros exigem solução para a poluifiW 

Steffens, que pediu ajuda à Assembléia 
Legislali 'a." população clPsbairros 
Steffen, Santa Terezinha, São Luiz; Jar

dim Maluche, Guarani e Zuntão têm 
sofrido constantemente com o mau 
cheiro. Precisamos encontrar uma al
ternativa para a resolução do proble
ma, já que a quantidade de produtos 
químicos jogados no rio Itajaí-mirim 
está fazendo com que ele prejudique 
o município", afirmou e cobrou fis
calização efetiva dos órgãos públicos 
ambientais. '1\ Fatma, em conjunto 
COlJl a Fundação Municipal do Meio 
Ambiente, terão que trabalhar juntas 
para encontrar uina solução para a 
população", concluiu. 

Ao pedir solução, alguns mo
radores se prontificaram a ajudar os 
órgãos de fiscalização na tarefa. "O 
que não pode é a população conti
nuar sofrendo com o mau cheiro sem 
nenhum solução", afirmou Wlamir 
Ludwig. 

I nte 
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Coube ao engenheiro responsável pela 
Anglian Water, Clóvis Helebrando, conven
cer a população presente de que a culpa do 
mau cheiro não é de sua empresa, e sim de 
indústrias locais, as quais ele não quis ci
tar os nomes, que não tratam seus dejetos 
químicos como deveriam. "Nós somos pa
gos para trabalhar em prol do rio Itajaí-mi
rim. O que ocorre é que tratar o lixo quími
co custa caro e muitas indústrias acabam 
não arcando com esta despesa, preferindo 
jogar os seus dejetos no rio, na calada da 
noite ou final de semana", denunciou. 
"Não podemos ser acusados de provocar o 
mau cheiro nesses bairros, pois usamos 
tecnologia de ponta no tratamento dos 
dejetos, como gás carbônico", exemplificou. 
O presidente da Fundação Municipal do 
Meio Ambiente, Jorge Luiz Bonaente, en
dossou a defesa de Helebrando, afirmando 
que em "visita à Anglian Water não consta
tou nada de errado. 

Para o gerente do lhama, Luiz Ernesto 
Trein, Santa Catarina tem todos os meca
nismos para resolver o problema sozinha, 
sem a intervenção do Instituto federal. "É 
para isso que existem órgãos municipais e 
estaduais que cuidam da fiscalização 
ambiental. O lhama pode participar apenas 
como um colaborador, quando necessário, 
e só através da cobrança do poder público 
em conjunto com a comunidade esse tipo 
de problema será resolvido", enfatziou. 

A Fatma, segundo seu gerente loc'al, 
Julio César Coelho, está passando por difi
culdades operacionais. "Temos cinco pro
fissionais para atender a 50 municípios 
desta região. É impossível darmos conta", 
argumentou. 


